
,
,-	 PROCESSO N9 0845/061.533/80

/

,bn,Sitn

-..: ,....,,...0.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

WEF 

-

-21 de agosto	 81Sessão de 	 del9 	 	 ACORDÃO N0-CSRF/03-0.503

Recurso n o RP/303-0.366
• -

Recorrente FAZENDA NACIONAL
-:

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MOORE McCORMACK (NAVEGAÇÃO) S.A.
.	 .	 .	 °

FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA IMPORTADA:
parágrafo único do art. 19 do Decreto- lei

-	 n9 37/66. Na hipótese de ser....conhecida	 e
-	 apurada a falta em ato de "conferência fi

nal de manifesto" (Decreto n9 63.431, 	 de"
16.10.68, art.- 25) toma-se como referencia

,

	

	 para cálculo dos tributos devidos (conver
são da moeda estrangeira e aplicação da-s-
aliquotas tarifárias) a data da aludida con 	 .
ferencia. Atualização do valor pecuniário
das penalidades fiscais (arts. 105 	 do
C.T.N., 110 do Decreto-lei n9 37/66 e 	 99
da Lei n9 4.357/64) não constitui	 agrava_

• mento penal, devendo-se aplicar o valor vi_'	 gente ã época do lançamento.
Recurso Especial provido.

• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso iierposto pela FAZENDA NACIONAL:

	

ACORDAM os Membros da Cámara Superior de	 Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial.

Vencidos os Conselheiros-Francisco Martins Leite C alcante, 	 Luiz

Carlos Nogueira e Randolfo Henrique de Souza Neto.

	

Sala ' das	

L

SessOe

:	

), em 21 de ag to de 1981.
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Piado /6/7

ADHEMIL'x_ei\T BAS J:	 E,,CARVALHO	 PhOCURADOR DA FAZEN
DA r.7ACIONAL

Participaram, ainda, do presente 1u1gamento, os se-_, guints Conselhei'

ros HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL.
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PROCESSO N. 0845/061.533/80

RECURSO N.° : RP/303-0.366

AGOIRO -ÁO N.° : C S RP/03-0.503 	 •
•

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: MOORE McCORMACK (NAVEGAÇÃO) S.A.

• RELATÓRIO 
•

O aresto recorrido - Acórdão n9 20.128 (f is. 30/

33), proferido no julgamento do Recurso n9 98.465, pela Terceira

Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, baseou-se no seauin

.te voto vencedor:,

"A recorrente disçute, em resumo, a base de
cálculo do credito tributário exigido, defendendo
a tese de aplicação dos valores vigentes â época
do fato gerador dos tributos, os quais deixaram
de ser recolhidos em virtude da ocorrência da fal
ta.

_O Decreto n9 63.431/68 e claro em seu art.29,
• que repete as dis posiçOes contidas. no Código Tri

butário Nacional (art. 143 e 144) é no 	 Decreto-.	
-lei n9 37/66 (art. 23 parágrafo. 	 e 24). A
questão da apuração da falta ou o seu- conhecimen -
to pela autoridade aduaneira em nada confunde "raT

existência do fato gerador da obrigação, pois que

a sua apuração é feita diante dos documentos - de
• importação por ocasião da descarga das mercado-

rias. A autoridade toma conhecimento da falta
através do manifesto do navio, folhas de descarga
do transportador e documentos relativos a faltas
e avarias emitidos pela entidade portuária compe
tente.

O transportador, responsabilizado pela ocor
.rencia, deve recolher, segundo o que dispõe a lei,
os tributos que deixaram de ser recolhidos pelo
importador, não lhe cabendo pagar o tributo em va
lores superiores ao devido por ocasião do seu f -a-

to gerador, em virtude de ter a autoridade deixa-
do de proceder â conclusão ou termino da apuração ;
iniciada por ocasião da descarga, quando já conhecia!, N
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os fatos e a parte responsável pelas faltas ocor
ridas. O parágrafo único do art. 60, do Decreto-
-lei n9 37/66, e claro a este respeito quando de
termina a apuração das faltas segundo dispõe
regulamento (Decreto n9 63.431/68) e a indeniza
ção à Fazenda Nacional do valor dos tributos que
deixaram de ser recolhidos.

Dentro do mesmo entendimento deve estar o
valor da multa aplicada pelo acréscimo de merca
donas.

A posição que sustentamos e no sentido L1C

que o . fato gerador, ora em discussão, ocorre no•
momento do despacho aduaneiro. A tese da defen
dente traz em seu socorro o Ato Declaratório
mero 0800/125/75, que reforçou este nosso enten.
dimento quando constituiu o sistema de .controle
sobre manifestos, tornando obrigatóriaa apresen
tação da DCI pró-forma, por ocasião do desembara
ço aduaneiro, quando fossem constatadas 	 falta-s-
de mercadoria. A conferencia final de manifesto
passou, a partir da implantação do novo sistema,
a tomar por base o documento do des pacho aduanei
ro para o estabelecimento dos valores apurados.—

/

Assim, nos termos do Ato Declaratório n9
0800/125, de 06.06.75, do SRRF da 8a. Região Fis
cal, não pode esta Câmara desconhecer que a ocor
rância do fato gerador se deu na ocasião do de-
sembaraço aduaneiro, quando a fiscalização tomou
conhecimento das faltas e acréscimos ocorridos.

Dou provimento ao recurso.

O acórdão está assim ementado:

"Conferencia final de manifesto. Faltas e acres
cimos de volumes. O dólar fiscal, as aliquotaj
e as penalidades devem ser calculados de acordo
com a época do fato gerador do imposto de impor
tação quando a autoridade fiscal toma conhecimen
to dos fatos que deram causa à exigência. Recur-
so provido".

O minucioso recurso do ilustre Procurador da Fa

zenda Nacional junto àquela Câmara (fls. 35/53) que leio na Inte

gra, pode, entratanto, ser resumido nas seguintes linhas 	 mes—
tras: 1) quanto à data de referência para exigência de tributos

e respectiva base de cálculo, no caso de falta de mercadorias ve

rificada em conferencia final de manifesto, ó a da representação

a que se refere o art. 25, § 19 do Decreto n9 63.431/68, que de-

ve prevalecer, conforme já copiosa jurisprudencia desta Câmara

Superior, embora o ilustre recorrente manifeste sua preferenciar

IH
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1
pessoal pelo declarado na Orientação Normativa . Interna n9 15, da

Coordenação do Sistema de Tributação, fixando o marco temporal

para aqueles efeitos na data em que o responsável for intimado

a recolher o que for devido; 2) a Segunda Câmara do Terceiro Coo
1

selho de Contribuintes, ao julgar recursos abrangendo a matéria

de conferência final de manifesto, de sua competência priginá

ria, consagrou o entendimento de qua a alegação baseada em dispo

sitivo do Ato Deciaratório n9 800/125/75 (item 6.2) da Superin

tendência da 8a.". Região Fiscal não pode ser acolhida, por achar-

-se o mesmo derrogado pelo item IV do Parecer Normativo n9 56/77

da Coordenação do Sistema de Tributação, o qual se sobrepóe ao

referido ato declaratório, de caráter administrativo limitado á

DRF em Santos, ' enquanto o último tem força intèrpretativa da le

gislação tributária, constituindo-se em norma complementar dela

(art. 100 do Código Tributário Nacional); 3) a antiga Instância 	 1

Especial decidiu reiteradamente' que no caso de mercadorias es-

trangeiras faltantes na descarga respectiva, os tributos inciden

tes sejam calculados segundo os índices vigorantes na data 	 da	 1

. Conferência final do manifesto; 4)!ademais, no caso em espécie,

,não consta que a importadora tenha tomado as providências firma

s das no Ato Declaratório . 0850/125/75, nem de outra forma comunica

-do o fato à repartição, o:que poderia ter feito, na oportunidade, 	 1

a transportadora, com base em seus registros de descarga; a fal

ta foi somente conhecida, como nos demais casos, no curso roti

nal.= da conferência final do manifesto, quando então procedeu-

.	 ,se-a sua apuração.

O ilustre Procurador faz, ainda, consideração so

bre o valor da penalidade do inciso VI do art. 59 Decreto-lei n9 .

751/69 a ser exigido )entendendo deva ser o atualizado pela Por 	 1

taria MF n9 39/79.

Ê o rlatório7:/-.

./•
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VOTO_

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

O assunto do recurso especial já é tranqüilo nes

• ta Câmara Superior, a partir do Acórdão n9-CSRF/03-0.003, no sen

tido de que a data de referência para a conversão da moeda es-.
trangeira e cálculo dos tributos devidos, no caso de falta de

merdadorias manifestadas, e a da conferência final do manifesto

- procedimento administrativo previsto na legislação aduaneira

especificamente para a apuração de faltas ou acrescimos de volu

mes constantes dos conhecimentos arrolados naqueie documento, exe

cutado deliberada e sistematicamente pelas repartiçOes interessa

das, mediante rotinas adequadas.

Inadmissível, portanto, a pretensão de que a au

'toridade aduaneira toma conhecimento daquelas ocorrências pelo

	

simples fato de'que são anotadas na descarga do"navio. Tais 	 ano	 .

•taçaes serão naturalmente levados em consideração, mas no momen

to oportuno, dentro das rotinas de serviços da repartição, quan

do os papeis dos navios são propositalmente examinados para os

diversos controles fiscais necessários.

. A não ser, e claro, que,por qualquer outra for

ma, inclusive comunicação expressa do responsável, seja efetiva

mente levada ao conhecimento da autoridade competente a irregula

ridade constatada - o que, porem, não ocorreu no caso do proces

so, como salientado pelo ilustre Procurador recorrente, ao discu

tir a significação do Ato Declaratório n9 0800/125/75 da DRF em

Santos.
•

Quanto ã penalidade do Inciso VI do art. 59 do

Decreto-lei n9 751/69, entendo que o valor a ser exigido e o

atualizado pelo referido ato ministerial, por não se tratar de

agravação mas de simples correção monetária de seu valor origifiã

rio, o qual não implica em m. oração efetiva mas em nova tradu

ção monetãria do mesmo. .)f.
,
1

v.verso



Dou, assim, provimento ao recurso especial.,"
/a

Brasília - DF., em 21 de agos • de 1981.

P.13	 ki aMEI A -	 -L-ATOR.
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